PARECER Nº 254, DE 2002, DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2002 
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aprovação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, de que trata o artigo 7.º da Lei Complementar n.º 914, de 14 de janeiro de 2002. 

Aprovado o Requerimento de fls. 07, ao projeto foi conferida a tramitação em regime de urgência. Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 1, da X Consolidação do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta no dia correspondente à 3.ª Sessão Ordinária (em 06/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à análise da Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo fixado regimentalmente, ensejando a designação de Relator Especial para analisá-la quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1¡, do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação. 

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Transportes e Comunicações e Finanças e Orçamento, para procederem ao exame da matéria. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do §§ 11 e 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, analisar o projeto quanto aos aspectos de mérito, financeiro e orçamentário. 

Quanto ao mérito, entendemos que a participação desta Casa na escolha dos membros que irão compor os Conselhos das Agências Reguladoras de Serviços Públicos permitidos ou concedidos a entidades de direito privado, sejam eles de Transporte ou qualquer outro serviço é vital para a população, uma vez que irá resguardar os interesses de seus usuários propiciando-lhes um serviço de qualidade, além de garantir a transparência das ações e diretrizes do poder concedente. 

Quanto ao aspecto financeiro, constatamos que o artigo 2º da proposição prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Paulista, não havendo assim, óbices de natureza financeira ou orçamentária. 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 02, de 2002. 

É o nosso parecer.

a) Eli Corrêa Filho  - Relator 

Aprovado o parecer do relator. 

Sala das Comissões, em 13/3/2002 

a) José Rezende  - Presidente 

Rodrigo Garcia  - Eli Corrêa Filho  - Celino Cardoso  - Celino Cardoso - Vitor Sapienza   - José Zico Prado  - José Zico Prado - Celso Tanaui  - Alberto "Turco Loco" Hiar (contrário) - Alberto "Turco Loco" Hiar (contrário) - José Rezende. 

